
MENSAGEM Nº 11,

De 15 de fevereiro de 2013

Senhor Vereador Presidente:

Encaminho para apreciação da Egrégia Câmara Municipal o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA.

O COMDEMA é um órgão constituído por atores sociais representantes dos diversos segmentos da sociedade municipal, quer de setores do poder público, quer de setores privados, como também dos setores de representação popular, tendo por finalidade a participação e efetivação do processo de gestão ambiental do Município, incentivando e recomendando ações de preservação, conservação, defesa e recuperação do meio ambiente.

A Diretoria de Planejamento e Meio Ambiente, por meio da Divisão de Meio Ambiente, entende e incentiva a criação e funcionamento do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA, como um instrumento norteador e propulsor do processo de gestão ambiental.

A importância do COMDEMA na gestão ambiental é diretamente proporcional à participação da sociedade civil e à internalização desta prática na administração pública, pois é através dessa estrutura colegiada e deliberativa que a sociedade tem sua participação garantida nas ações voltadas à preservação, conservação e no uso sustentável dos recursos naturais, assegurando um meio ambiente equilibrado, e, por conseguinte, a melhoria da qualidade de vida da população.

A partir da efetivação do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, uma série de instrumentos e medidas serão implantadas pela população e instituições governamentais locais que conjuntamente opinarão sobre as diretrizes da política ambiental, abrindo um espaço no planejamento do desenvolvimento do município para a dimensão da sustentabilidade.
Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

DANIEL DE OLIVEIRA COSTA

                 PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Vereador Rodrigo Nunes de Oliveira

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

  São Roque-SP

PROJETO DE LEI Nº 11, de 15/02/2013 
Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA e dá outras providências
O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica criado o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA - integrante do Sistema Nacional e Estadual do Meio Ambiente com o objetivo de manter o meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e recuperá-lo para as presentes e futuras gerações.

§1º. O COMDEMA é o órgão consultivo, deliberativo e de assessoramento do Poder Executivo, no âmbito de sua competência, sobre as questões ambientais propostas nesta e demais leis correlatas do município.

§2º. O COMDEMA terá como objetivo assessorar a gestão da Política Municipal do Meio Ambiente, com o apoio dos serviços administrativos da Prefeitura Municipal.

Art. 2º. O COMDEMA deve observar as seguintes diretrizes básicas:

I –
interdisciplinaridade, buscando a transdisciplinaridade na abordagem das questões ambientais;

II – elaboração e integração da Política Municipal de Meio Ambiente com os níveis nacional e estadual;

III – garantia de representatividade e participação da comunidade;

IV - informação e divulgação regular e permanente de suas ações e da qualidade ambiental, em âmbito municipal;

V – promoção do desenvolvimento socioeconômico em uma base sustentável. 

Art.3º. O COMDEMA tem por finalidade:

I – colaborar nos planos e programas de expansão e de desenvolvimento municipal, mediante recomendações e pareceres concernentes ao meio ambiente;

II – estudar, definir e propor normas e procedimentos visando à proteção ambiental do Município;

III – promover e colaborar na execução de programas intersetoriais de proteção da flora, fauna e dos recursos naturais do município;

IV – fornecer subsídios técnicos para esclarecimentos relativos ao desenvolvimento do Meio Ambiente, à indústria, ao comercio, à agropecuária e à comunidade;

V- colaborar em campanhas educacionais e de conscientização relativas às questões ambientais;

VI – colaborar na formação de um acervo de documentos relativos às questões ambientais;

VII – fomentar intercâmbio com as entidades governamentais e não governamentais de pesquisa e atividades ligadas à defesa e à preservação do meio ambiente;

VIII – promover a participação da sociedade civil no processo de discussão e definição de Políticas Públicas Ambientais em questões relativas à preservação, conservação, defesa, recuperação, reabilitação e melhoria do meio ambiente natural e construído no Município de São Roque;

IX – ao tomar conhecimento de possíveis agressões ao meio ambiente, sugerir ao Executivo as providências que julgar necessárias;

X – propor a criação de áreas protegidas, especialmente de unidades de conservação no âmbito municipal e discutir as diretrizes dos Planos de Manejo e Gestão;

XI – assessorar o executivo na formulação da Política Municipal de Meio Ambiente á luz do conceito de desenvolvimento sustentável em consonância com as definições da Agenda 21 e oferecer contribuições para seu aperfeiçoamento;

XII – analisar planos, programas e projetos intersetoriais e locais de desenvolvimento do município em bases de equilíbrio social e ecológico e oferecer contribuições para seu aperfeiçoamento;

XIII – propor e deliberar diretrizes para a conservação, reabilitação e recuperação do patrimônio ambiental do município em especial dos recursos naturais;

XIV – analisar e pronunciar-se sobre projetos de lei e decretos referentes à proteção e qualidade ambiental no município e oferecer contribuições para o seu aperfeiçoamento;

XV – analisar estudos Prévios de Impacto Ambiental (EIA) e respectivos Relatórios de Impacto Ambiental (EIA/Rima) e Relatórios Ambientais Preliminares (RAP) de empreendimentos e atividades de impacto ambiental ou regional quando couber;

XVI – deliberar sobre o licenciamento ambiental, de competência municipal, de empreendimentos com potencial de comprometer significativamente a qualidade ambiental.

Art. 4º. O COMDEMA será composto por 14 (quatorze) membros:

I – 07 (sete) representantes do Poder Público, sendo:

a) 06 (seis) representantes do Executivo Municipal

b) 01 (um) representantes do Legislativo Municipal

II – 07 (sete) representantes da Sociedade Civil , sendo:

a) 01 (um) representante do Ensino Superior;

b) 01(um) representante de Organização Não Governamental Ambientalista;

c) 01(um) representante do Sindicato Rural;

d) 01 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil, da Subsecção de São Roque;

e) 01 (um) representante do Sindicato da Indústria do Vinho de São Roque – SINDUSVINHO;
f) 01 (um) representante da Associação Comercial;

g) 01 (um) representante das Indústrias.
Art. 5º. O COMDEMA será dirigido por um Presidente, por um Vice-Presidente e um Secretário.

§ 1º. A Presidência será exercida pelo titular da pasta do Meio Ambiente, ou por membro por ele indicado.

§ 2º O Vice-Presidente e o Secretário serão eleitos por seus pares, dentre os membros do Conselho por maioria de votos.

§ 3º Na ausência ou impedimento de suas funções, o Presidente do Conselho será substituído pelo Vice-Presidente e na ausência ou impedimento deste, pelo Secretário.

§ 4º Cada representante deve dispor de um suplente, nomeado segundo as regras e observações aplicadas aos titulares da vaga

Art. 6º. Os membros do COMDEMA terão mandato de 02 (dois) anos, com possibilidade de reeleição por mais um mandato consecutivo.

Art. 7º. O Conselho reunir-se-á, ordinariamente uma vez por mês, na forma estabelecida em seu regimento interno e, em caráter extraordinário, sempre que convocado pelo seu presidente.

Art. 8º. O exercício das funções de membro do COMDEMA, será gratuito e considerado como prestação de serviços relevantes ao município.

Art. 9º. A presente Lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber.

Art. 10. As reuniões do Conselho serão realizadas com a presença de pelo menos 50% de seus membros.

Art. 11. Após sua instalação, o COMDEMA elaborará seu Regimento Interno, que deverá ser homologado por Decreto do Executivo.

Art. 12. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentaria própria.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário especialmente à lei nº 3511/2010 de 13 de outubro de 2010.
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 15/02/13

DANIEL DE OLIVEIRA COSTA

PREFEITO
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